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RESUMO
Os primeiros estudos relacionados ao ecoturismo no Brasil datam de pouco mais 
de trinta anos. Todavia, a extensa biodiversidade encontrada em território na-
cional o posiciona como potencial destino para a prática da atividade turística 
em contato com a natureza. O atual cenário favorece o estabelecimento de uni-
dades de conservação, que tem como objetivo garantir legalmente a preserva-
ção de áreas com características naturais relevantes. Dentre suas categorias de 
manejo estão os parques naturais, que permitem a visitação pública em suas 
dependências, desde que planejada e executada de modo participativo e sus-
tentável. No ano de 2007, a criação do Parque Natural Municipal das Dunas de 
Ingleses e Santinho, em Florianópolis, começou a ser discutida com o intuito de 
conter o crescimento urbano sobre as dunas e a vegetação de restinga, bem 
como desenvolver socioeconomicamente a região, porém, o poder legislativo do 
município ainda não aprovou a sua instituição. Sendo assim, o presente estudo, 
fundamentado em pesquisa bibliográfica, pretende apresentar propostas refe-
rentes à implantação de atividades de ecoturismo, à participação comunitária 
nos processos gerenciais e à formulação de estratégias para a sustentabilidade 
ambiental, social e econômica da unidade de conservação. 

Palavras-chave: Ecoturismo. Unidades de conservação. Gestão participativa. 

ABSTRACT
The first studies related to ecotourism were done somewhere around thirty years 
ago. However, the great biodiversity found in the national territory have positio-
ned our country as a potential destination for the practice of touristic activities 
which are in contact with nature. The present scenario favors the establishment 
of conservation units that have as their objective to legally guarantee the pre-
servation of areas with natural relevant characteristics. Among others categories 
which are worth mentioning are the natural parks that allow public visiting in 
their outbuildings once these visits are planed and done in a way that is partici-
pative and sustainable. In the year of 2007, the creation of the Parque Natural 
Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho in Florianópolis started to be dis-
cussed with the purpose of preventing urban growing on the dunes and the salt 
marshes and developing socioeconomically the region. However, the legislative 
power of the town has not approved it yet. Therefore the present study, based 
on bibliographic research, intends to present suggestions on the implementation 
of ecotourism activities, to community participation in the management proces-
ses and to formulate strategies for the economic, social and environmental sus-
tainability of the conservation unit.  

Key-words: Ecotourism. Conservation units. Participative management.
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1. INTRODUÇÃO
Sustentabilidade é, atualmente, pauta obrigatória quando se discute o desenvolvi-

mento em termos econômicos, políticos, sociais e culturais. O impacto ambiental e os 
reflexos na qualidade de vida das populações devem ser considerados em todo e qual-
quer projeto com características baseadas nos eixos citados. A preservação da natureza 
e dos seus valores paisagísticos atenta para a visão do meio ambiente como bem públi-
co, onde sua manutenção e uso comum pelo povo demandam um equilíbrio entre am-
bas. A compreensão de que os recursos naturais não são inesgotáveis remete à criação 
de alternativas de exploração sem que esses sejam degradados (FONTELES, 2004).

A necessidade de conservação do meio ambiente por meio de práticas susten-
táveis alcança a atividade turística no Brasil, na década de 1980, com a realização 
dos primeiros estudos sobre ecoturismo. Visto como um modelo de turismo mais 
responsável, esse segmento apresenta números crescentes no mundo e o país, com 
sua ampla e exuberante biodiversidade, apresenta-se como potencial destino para 
os visitantes que desejam um contato mais próximo com a natureza (BRASIL, 2010).

Muitas das atividades de ecoturismo ocorrem dentro de unidades de conserva-
ção, que de acordo com Brito (2000), trata-se de um conjunto de áreas naturais pro-
tegidas, de importante relevância ecológica e social, manejadas através de meios 
jurídicos e órgãos competentes. A Lei Federal nº 9.985, sancionada no ano de 2000, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, entre outras determinações, estabelece critérios para a criação, implantação 
e gestão das UC. Contudo, a presença humana nesses territórios causa uma série 
de impactos socioambientais que precisam ser examinados nas etapas de gerencia-
mento dessas áreas (PHILIPPI JR.; RUSCHMANN, 2010).

Os processos administrativos das unidades de conservação, bem como o desen-
volvimento do ecoturismo, devem contemplar a participação comunitária. A ins-
tituição de áreas protegidas pelos órgãos governamentais exige a prévia consulta 
pública, por meio de audiências realizadas com representantes da sociedade civil. 
Outra imposição concebida pelo SNUC é a institucionalização de um conselho de 
gestão das unidades, formado por membros de comunidades locais, organizações 
não governamentais, iniciativa privada e poder público (BRASIL, 2004).

A Lei do SNUC também estipula as categorias de manejo das unidades de conserva-
ção, sendo que nem todas possibilitam a visitação pública. Os parques nacionais per-
mitem a execução do turismo ecológico em suas dependências, porém, assim como os 
demais grupos de UC, possuem como principal finalidade a preservação de áreas vir-
gens. Quando originados pelas outras esferas de governo, carregam consigo a nomen-
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clatura estadual ou municipal, de acordo com seus responsáveis (LEUZINGER, 2010).

Ao norte da Ilha de Santa Catarina, mais precisamente na Praia do Santinho, em Floria-
nópolis, tenta-se desde 2007 a criação do Parque Natural Municipal das Dunas de Ingle-
ses e Santinho, ainda sem a aprovação do poder legislativo do município (ECO ESTRELIN, 
2011). O local abriga diversas espécies da fauna e da flora nativas, além de estar sobre 
área de recarga subterrânea do aquífero que abastece a região, comprometido pelos da-
nos ambientais que o crescimento urbano desordenado vem ocasionando (FÜHR, 2009).

  Com isso, o presente estudo tem como objetivo apresentar propostas para a in-
trodução do turismo no Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho, 
considerando a importância da gestão participativa da unidade de conservação e de 
ações sustentáveis que assegurem a manutenção dos processos ecológicos e dos 
aspectos socioculturais. A efetivação do parque pode vir a ser fator determinante 
para a contenção de novas construções em áreas protegidas e para o desenvolvi-
mento econômico e social da região, o que justifica a ocorrência do vigente projeto.

Para tanto, pretende-se realizar uma análise exploratória, por meio de pesquisa 
bibliográfica, que respalde os argumentos. A compilação de informações referentes 
ao ecoturismo, participação comunitária e gerenciamento de unidades de conser-
vação dar-se-á como base na busca por estratégias a serem adotadas pelos adminis-
tradores do Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho.

2. DESENVOLVIMENTO
Para contextualizar o tema central com o objetivo proposto pelo presente artigo, 

a etapa de desenvolvimento foi divida em quatro subcapítulos. Primeiramente, um 
breve histórico da evolução do ecoturismo e de áreas naturais protegidas no Brasil 
será descrita, para posteriormente serem apresentados os impactos do turismo em 
unidades de conservação. Em seguida, destacar-se-á a gestão participativa e sus-
tentável de parques naturais e, por fim, o Parque Natural Municipal das Dunas de 
Ingleses e Santinho terá sua relevância e tramitação expostas.

2.1 Marcos e documentos históricos para o ecoturismo e áreas na-
turais protegidas no brasil
O Brasil, com sua extensa biodiversidade, apresenta um conjunto de atrativos 

para os turistas que encontram na natureza sua principal motivação para o desloca-
mento de seu entorno habitual. Os primeiros estudos referentes ao ecoturismo em 
solo nacional foram registrados na década de 1980, quando a EMBRATUR (Instituto 
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Brasileiro de Turismo) e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) uniram forças em uma primeira iniciativa dirigida ao 
ordenamento do segmento (BRASIL, 2010). Contudo, somente em 1992, na Confe-
rência Mundial das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-
92), realizada na cidade do Rio de Janeiro, foi debatida a questão envolvendo popu-
lações e espaços naturais conservados (BRITO, 2000). 

Quando o tema é áreas protegidas, a primeira iniciativa data de 1808, que com a 
chegada da Família Real no Brasil, foi criado o ‘Real Horto’, atual Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro, que tinha por finalidade preparar a aclimatação de plantas produto-
ras e especiarias da Índia. Em 1934, concebeu-se o Código Florestal Brasileiro, que 
embora tenha sido um importante instrumento para a proteção ambiental no país, 
permitia que as florestas primitivas fossem destruídas por motivos econômicos. O 
Parque Nacional de Itatiaia, situado no estado do Rio de Janeiro, desde 1937, foi o 
primeiro parque nacional brasileiro, com sua origem baseada no Código Florestal. 
Posteriormente, novos parques e outros tipos de áreas protegidas foram instituí-
dos, como o Parque Nacional de Iguaçu, no estado do Paraná, a Reserva Biológica 
da Serra Negra, em Pernambuco, entre outros (PHILIPPI JR.; RUSCHMANN, 2010).

No final da década de 1970, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal propôs a 
elaboração do Plano do Sistema de Unidades de Conservação para o Brasil. Uma de suas 
propostas era ampliar a quantidade de categorias de manejo previstas pelo Novo Código 
Florestal, decretado em 1965, que adotou novas metodologias para o estabelecimento de 
áreas protegidas, determinando as categorias que poderiam ser exploradas (BRITO, 2000).

O dia 18 de julho de 2000 foi marcado pela sanção da Lei nº 9.985, que instituiu o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC e estabeleceu 
critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades de conserva-
ção em território federal. De acordo com o Ministério do Meio Ambiente,

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) é o conjunto de 
Unidades de Conservação (UC) federais, estaduais e municipais. É composto 
por 12 categorias de UC, cujos objetivos específicos se diferenciam quanto 
à forma de proteção e usos permitidos: aquelas que precisam de maiores 
cuidados, pela sua fragilidade e particularidades, e aquelas que podem ser 
utilizadas de forma sustentável e conservadas ao mesmo tempo.

[...] a visão estratégica que o SNUC oferece aos tomadores de deci-
são possibilita que as UC, além de conservar os ecossistemas e a bio-
diversidade, gerem renda, emprego, desenvolvimento e propiciem 
uma efetiva melhora na qualidade de vida das populações locais e do 
Brasil como um todo (BRASIL, 2014, p. 1).

Com a ratificação do SNUC, ficou regulamentada a possibilidade de visitação 
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pública em unidades de conservação, de acordo com as categorias que permitem 
esse tipo de utilização. Todavia, essas visitas necessitam de minucioso planejamen-
to para que as mesmas não prejudiquem a manutenção dos processos ecológicos, a 
pluralidade sociocultural e conhecimentos tradicionais e a conservação dos biomas. 
Para tanto, o Ministério do Meio Ambiente, em parceria com o IBAMA, lançou em 
2006 as Diretrizes para Visitação em Unidades de Conservação, documento que 
apresenta princípios, recomendações e condutas práticas que visam o ordenamen-
to do turismo nessas áreas (BRASIL, 2006).

2.2 O impacto do turismo em unidades de conservação
A atividade turística desenvolvida em áreas naturais prospera-se consideravelmen-

te e, segundo a Organização Mundial do Turismo – OMT, o ecoturismo é o segmento 
que mais cresce no mundo, com taxas entre 15% e 25% ao ano. A imprescindibilida-
de de se conservar o meio ambiente, associada à necessidade de lazer do ser huma-
no, fortalece o modelo de turismo praticado com maior responsabilidade, baseado 
na manutenção dos recursos naturais aliado ao envolvimento da comunidade local, 
bem como à ações de educação ambiental para com os turistas (OMT, 2003).

O fato de alguns autores considerarem o turismo como uma atividade essencial-
mente recreativa resulta em polêmicos debates quanto à visitação em unidades de 
conservação. Segundo Wearing e Neil (2001, p. 65), “o conflito surge da contraposi-
ção entre duas orientações, isto é, ‘preservação’ versus ‘uso’”.  Para os preservacio-
nistas, as áreas virgens deveriam ser totalmente protegidas da ação humana, garan-
tindo assim o status de ‘naturais’. Outras percepções, frente à questão envolvendo a 
sociedade urbana e a natureza, sugerem a possibilidade de exploração dos recursos 
naturais de maneira racional e sustentável (MCCORMICK, 1992 apud BRITO, 2000).

O uso público em áreas naturais protegidas ocasiona uma série de impactos sociais, 
ambientais e econômicos. Analisar as eminentes alterações acarretadas pela atividade 
turística perante o cotidiano das comunidades locais é de suma importância para que 
se minimizem os choques sociais. A especulação imobiliária, que abre portas para o 
surgimento de meios de hospedagem e restaurantes, muitas vezes construídos por 
empresários estranhos à área, gera uma concorrência cruel com as populações nativas, 
que acabam reinventando suas rotinas e sobrepondo a lógica do fenômeno turístico 
em relação às suas tradições e identidade local. Para mitigar essa situação é primordial 
a execução de ações que valorizem a cultura e as raízes históricas da região atingida, 
incorporando os moradores aos efeitos positivos do turismo (FONTELES, 2004). 

A destruição da vegetação, a erosão das trilhas, o lixo largado pelos visitantes, 
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entre outros danos, afetam a evolução dos ecossistemas e influenciam o comporta-
mento da fauna e podem causar sua migração. Devido a estes fatores, a ocupação 
humana em unidades de conservação deve ser antecedida de plano de manejo, que 
define os objetivos da UC por meio de pesquisa detalhada da área, com inventário 
preciso e plano de uso público. Estando os riscos inseridos no planejamento, que 
necessita a consideração da sustentabilidade e a determinação da capacidade de 
carga do local, as atividades de ecoturismo oferecem vantagens como: geração de 
receitas para a UC e renda para a população do entorno, educação ambiental e lazer 
em contato com a natureza (LEUZINGER, 2010).

A utilização das unidades de conservação como incremento da economia faz com 
que o turismo atue como elemento chave neste processo de “manutenção da área 
em seu estado natural, em oposição à exploração de seus recursos” (WEARING; 
NEIL, 2001, p. 70). Consequentemente, o turismo estimula o aumento da demanda 
por serviços e infraestrutura, bem como incentiva o crescimento da população. No 
entanto, além de adequar-se às normas estabelecidas, a atividade turística em áre-
as naturais requer a propiciação do bem-estar das comunidades locais, reforçando 
a obrigação de se planejar e administrar as operações de modo participativo e sus-
tentável (PHILIPPI JR.; RUSCHMANN, 2010).

	   	

2.3 Gestão participativa e sustentável de parques naturais
As unidades de conservação são estabelecidas de acordo com a relevância da área a 

ser protegida. A identificação desses locais, carentes de mecanismos que assegurem 
suas características originais, é realizada pelo poder público, sendo este o único res-
ponsável pela instituição, categorização, função e delimitação (SANTOS JUNIOR, 2006).

O SNUC divide as unidades de conservação em dois grupos: Unidades de Proteção 
Integral e Unidades de Uso Sustentável. Dentre as componentes do primeiro con-
junto, estão os Parques Nacionais, conforme o Art. 11 da Lei nº 9.985:

O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecos-
sistemas naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, 
possibilitando a realização de pesquisas científicas e o desenvolvi-
mento de atividades de educação e interpretação ambiental, de re-
creação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§ 1o O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de 
acordo com o que dispõe a lei.

§ 2o A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabeleci-
das no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração, e àquelas previstas em regulamento.
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§ 3o A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão 
responsável pela administração da unidade e está sujeita às condi-
ções e restrições por este estabelecidas, bem como àquelas previstas 
em regulamento.

§ 4o As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou 
Município, serão denominadas, respectivamente, Parque Estadual e 
Parque Natural Municipal (BRASIL, 2000, p. 3).

A lei que institui o SNUC também dispõe quanto à obrigatoriedade da criação dos 
parques nacionais serem antecedidas por consultas públicas, bem como a forma-
lização de conselhos consultivos ou deliberativos para sua gestão. Essa instância 
de governança, presidida pelo órgão responsável pela administração do parque, é 
constituída por representantes de entidades públicas e deve garantir a ampla e efe-
tiva participação da sociedade civil, incluindo populações locais, comunidades tra-
dicionais, ONGs e iniciativa privada. Os benefícios resultantes da ocorrência dessas 
unidades de conservação também sugerem o seu compartilhamento e a promoção 
da igualdade entre os entes envolvidos (BRASIL, 2004).

Em decorrência do crescimento da popularidade dos parques nacionais como 
destinos turísticos e, consequentemente, com o aumento do número de visitantes, 
os gestores dessas áreas naturais protegidas passaram a, além de administrar o 
território, concentrarem-se na adequação do zoneamento dos recursos para o uso 
público de acordo com o meio ambiente e os moradores do entorno. Os esforços 
direcionam-se então para a potencialização das oportunidades de recreação, edu-
cação e interpretação ambiental e redução dos impactos negativos sobre os recur-
sos naturais e culturais (SANTOS JUNIOR, 2006).

 As Diretrizes para Visitação em Unidades de Conservação, estabelecidas pelo go-
verno federal em 2006, apontaram, entre outras indicações, um caminho para os ór-
gãos gestores programarem a atividade nesses espaços. Critérios para a interpreta-
ção ambiental, para a participação das comunidades locais e populações tradicionais 
na gestão da visitação em UC, para integrar a visitação ao desenvolvimento local e re-
gional, para atividades específicas, entre outros, foram determinados para assegurar 
a sustentabilidade do turismo em parques nacionais e outras categorias de manejo 
que permitem a presença de visitantes em suas dependências (BRASIL, 2006).

2.4 O parque natural municipal das dunas de ingleses e santinho
A Praia do Santinho situada na costa leste da Ilha de Santa Catarina, no município 

de Florianópolis, é uma praia de enseada localizada entre o Morro dos Ingleses, ao 
norte e, o Morro do Calhau Miúdo, ao sul, que a separa das praias dos Ingleses e 
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do Moçambique, respectivamente. O balneário possui cerca de dois quilômetros 
(2 km) de extensão e é muito procurado por turistas por apresentar um ambiente 
ainda preservado e por abrigar o Costão do Santinho Resort, estando a aproximada-
mente 35 km do centro da cidade (PEIXOTO, 2005).

Durante a década de 1960, Florianópolis passou por grandes transformações na 
ocupação de espaço devido à instalação da Universidade Federal de Santa Catarina 
e de empresas estatais, que influenciaram no crescimento urbano. O turismo pas-
sou a contribuir consideravelmente com esse processo por volta de 1970, mas só 
após a década de 1980 a Praia do Santinho começou a receber visitantes, deixando 
de ser uma comunidade rural. Porém, a atividade turística no local, que se carac-
teriza por um ambiente frágil, com a presença de dunas, aquífero e planície lacus-
tre, vem provocando sérios danos ambientais e sociais. Empreendimentos voltados 
para o atendimento e exploração do turismo, foram e seguem sendo construídos 
em áreas protegidas e, a especulação imobiliária desloca cada vez mais a população 
nativa para longe da praia (FÜHR, 2009).

Com isso, foi pleiteado no ano de 2007, pelo Vereador Deglaber Goulart, o Projeto 
de Lei 12.342/2007, que cria o Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e 
Santinho e dá outras providências. O parque estaria inserido no Mosaico de Uni-
dades de Conservação do Norte da Ilha, que teve o início das discussões sobre sua 
criação em 2009, quando foi formado um grupo composto por órgãos públicos e 
entidades comunitárias, que desde então passou a acompanhar a tramitação do 
Projeto de Lei – PL (ECO ESTRELIN, 2011).

O principal objetivo da proposição do parque na localidade é conter a acelerada 
ocupação do solo, que vem ocorrendo a partir dos anos 90, sobre as dunas e restin-
ga. Como consequência dessa urbanização, tem-se a deterioração da área de recar-
ga subterrânea fundamental para manutenção qualitativa e quantitativa do Sistema 
Aquífero Sedimentar Freático Ingleses, responsável pelo abastecimento de água de 
praticamente todo o norte da Ilha de Santa Catarina (WESTARB, 2004).

No ano de 2009, por solicitação da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
Municipal de Vereadores de Florianópolis, a Gerência de Unidades de Conservação 
– GERUC, da Fundação Municipal do Meio Ambiente – FLORAM, após a realização 
de estudos para a definição dos limites e categorização adequada para a unidade de 
conservação sugerida, manifestou-se favorável à criação do Parque Natural Munici-
pal das Dunas de Ingleses e Santinho. Neste parecer técnico concluiu-se que cabe 
ao município, por meio da FLORAM, fazer a gestão do parque, que deve ter seu 
território sob domínio público e, portanto, as áreas privadas com titularidade reco-
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nhecida como legal, terão de ser desapropriadas conforme regularização fundiária a 
ser implantada (FEDERAÇÃO DAS ENTIDADES ECOLOGISTAS CATARINENSES, 2012).

Apesar dos relatórios favoráveis à concepção do parque, em janeiro de 2011 os 
vereadores de Florianópolis optaram pelo arquivamento do processo, alegando fal-
ta de competência da Câmara Municipal para a criação de unidades de conserva-
ção. O argumento não foi bem aceito pela comunidade local, que o julgou infunda-
do perante a legislação, que prevê a instituição de UCs pelos poderes executivo e 
legislativo, inclusive tendo outros parques municipais assim implantados na cidade 
(ECO ESTRELIN, 2011).

Figura 01 - Mapa do Mosaico de Unidades de Conservação do Norte da Ilha de Santa Catarina

Fonte: Eco Estrelin (2011, p. 1).

3. METODOLOGIA
A fim de atingir o objetivo do presente trabalho, realizou-se uma pesquisa explo-

ratória bibliográfica onde livros, teses e jornais, entre outras publicações, foram uti-
lizados como referências. De acordo com Beuren (2006) o estudo exploratório tem 
como intenção aprofundar conceitos preliminares, proporcionando uma visão ge-
ral a respeito de certo conteúdo. O uso de fontes secundárias permite não apenas 
a réplica de informações sobre determinado assunto, como também oportunizam 
“[...] o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 
inovadoras” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 183).
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O problema central do corrente artigo foi abordado por meio de metodologia 
qualitativa, na qual o pesquisador, propondo-se a compreender procedimentos di-
nâmicos da sociedade, busca conceber análises intrínsecas referentes ao fenômeno 
que está sendo estudado (BEUREN, 2006).

 As técnicas de pesquisa e abordagem citadas anteriormente foram definidas com 
o intuito de fundamentar as possibilidades de implantação de atividades de ecotu-
rismo e de participação comunitária nas etapas de estruturação, administração e 
controle, no Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho, bem como 
a formulação de estratégias que fomentem o desenvolvimento sustentável da uni-
dade de conservação.  

4. ANÁLISE DOS DADOS
Neste item, serão apresentadas propostas, baseadas na pesquisa bibliográfica, para 

a estruturação do Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho. As su-
gestões subdividem-se em três temas, sendo o primeiro relacionado às atividades de 
ecoturismo com potencial para serem desenvolvidas na unidade de conservação. Em 
seguida, as proposições se voltam para a participação da comunidade nos processos 
de planejamento, gestão e fiscalização. Por fim, expor-se-á algumas estratégias para 
a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica do parque.

4.1 Atividades para o desenvolvimento do ecoturismo na UC
Com a instauração do Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho 

será possível aplicar atividades de ecoturismo, comumente relacionadas ao turismo 
de aventura e outros segmentos, na unidade de conservação. Essas ações no entan-
to, devem conter regras e medidas que assegurem a sustentabilidade do turismo. 
Sendo assim, lista-se a seguir algumas atividades específicas com possibilidade de 
implantação na área do parque em proposição, com seus respectivos critérios e 
recomendações para a sua condução.

a) Observação de aves (birdwatching): Segundo o Ministério do Turismo a ativi-
dade, “ainda pouco desenvolvida no Brasil, possui perspectiva de se configurar 
como produto de destaque no mercado internacional, já que o país ocupa o 
terceiro lugar no mundo em matéria de diversidade do gênero” (BRASIL, 2010, 
p. 28). Na área do Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho 
é possível avistar uma pluralidade de espécies de aves, que encontram abrigo 
e alimento no local (FISCHER, 2012). Dentre as indicações para a observação 
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de maneira responsável tem-se a condução realizada por um guia de turismo 
especializado, utilizar roupas com tons apagados, manter distância dos animais 
e seus ninhos e evitar movimentos bruscos e barulho (PIVATTO; SABINO, 2005).

Figura 02 – Saira-militar (Thangara cyanocephala) está entre  
as espécies visualizadas na região 

Fonte: Fischer (2012, p.1).

b) Trilhas interpretativas: O campo de dunas entre as praias do Santinho e Ingleses 
juntamente com o Morro dos Ingleses apresentam caminhos com função vi-
vencial, podendo ser percorridos com o acompanhamento de guias de turismo 
e condutores ambientais locais, que devem transmitir conhecimentos ecológi-
cos e socioambientais da localidade. As trilhas também podem ser autoguiadas 
por meio de sinalização adequada e mapas (BRASIL, 2010). Para garantir o mí-
nimo impacto sobre os recursos naturais e satisfazer a necessidade dos usuá-
rios é necessário uma análise criteriosa das vias, considerando a construção 
ou recuperação destes caminhos. Sinalizar e estruturar as trilhas, fazendo com 
que o visitante seja induzido a continuar no traçado, informar o turista sobre 
as características do local e promover a segurança do público, são algumas pre-
missas para a prática da atividade (BRASIL, 2006).
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	 c) Mergulho: A Ilha do Mata Fome, localizada em frente ao costão direito da 
Praia dos Ingleses possibilita a execução do mergulho com equipamento para 
respiração subaquática. “Trata-se de um ambiente rico em vida oceânica pre-
servada, habitat de peixes e crustáceos típicos da fauna marinha de Santa Cata-
rina e colonizado por anêmonas, gorgônias e esponjas” (VISITE FLORIPA, 2014, 
p. 1). O mergulho livre, realizado apenas com o uso de máscara, snorkel e na-
dadeiras, pode ser exercido no costão direito da Praia dos Ingleses e no costão 
esquerdo da Praia do Santinho. Delimitar as áreas de mergulho, estabelecer re-
gras de acordo com as características da atividade e do local e definir critérios 
para a utilização de embarcações, são ações fundamentais para a viabilização 
da atividade (BRASIL, 2006).

Figura 03 – Mergulho livre praticado no costão direito da Praia dos Ingleses

Fonte: Adrenailha Turismo e Aventura (2014, p.1).

De acordo com Führ e Santo (2012) a vegetação predominante na área do parque 
é a restinga, que apresenta várias espécies botânicas como: cambuí, guamirim, ba-
guaçu, urumbeva, aroeira-vermelha e aráceas. Essa diversidade potencializa a prá-
tica de observação de flora, que permite compreender sua forma de distribuição e 
as paisagens que compõem um bioma (BRASIL, 2010).  

Surfe, kitesurf, vôo livre, escalada e rapel estão entre as demais atividades das 
quais é possível desfrutar dentro das limitações do Parque Natural Municipal das 
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Dunas de Ingleses e Santinho. Porém, o turismo cultural, mais precisamente ar-
queológico, merece destaque na localidade. No Morro dos Ingleses há um sítio de 
inscrições rupestres e oficinas líticas com origens que ultrapassam a cinco mil anos. 
Esse museu arqueológico a céu aberto abriga evidências de uma cultura muito 
evoluída, relacionada com conhecimentos de filosofia, astronomia e ciências. Os 
símbolos foram confeccionados por uma civilização pré-histórica, denominada ho-
mens do sambaqui, e atraem pesquisadores e curiosos do Brasil e de outros países 
(JORNAL CRUZEIRO DO SUL, 2013).  

4.2 Participação comunitária no planejamento, gestão e fiscalização
Em Florianópolis, o Departamento de Unidades de Conservação – DEPUC, anti-

go GERUC, da Fundação Municipal do Meio Ambiente, é responsável pelo plane-
jamento, programação, administração e controle das atividades relativas às Unida-
des de Conservação do município. Dentre essas ações, estão inclusos estudos para 
adequação ao SNUC, manutenção de trilhas e áreas para visitantes, instalação de 
placas informativas, apoio a pesquisas nas UC e Projetos de Recuperação de Áreas 
Degradadas – PRAD (FLORIANÓPOLIS, 2014). Contudo, o Artigo 30 da Lei nº 9.985 
considera a hipótese de que “as unidades de conservação podem ser geridas por or-
ganizações da sociedade civil de interesse público com objetivos afins aos da unida-
de, mediante instrumento a ser firmado com o órgão responsável por sua gestão” 
(BRASIL, 2000, p. 10).

O Parque Natural Municipal das Dunas dos Ingleses e Santinho deve dispor de um 
conselho consultivo ou deliberativo, presidido pelo órgão público gestor, ou seja, a 
FLORAM.  Essa instância de governança deve ainda contemplar a participação de 
membros da sociedade civil, o que inclui organizações comunitárias, iniciativa pri-
vada e terceiro setor. Segundo o Art. 20 do Decreto nº 4.340, compete ao conselho 
de unidade de conservação:

I – elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, con-
tados de sua instalação;

II – acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de 
Manejo da unidade de conservação, quando couber, garantindo o 
seu caráter participativo;

III – buscar a integração da unidade de conservação com as demais 
unidades e espaços territoriais especialmente protegidos e com o 
seu entorno;

IV – esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos seg-
mentos sociais  relacionados com a unidade;



CENÁRIO, Brasília, V.3, n.4 | 125 – 144  | Ago. 2015 | p. 139

V – avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual 
elaborado pelo órgão executor em relação aos objetivos da unidade 
de conservação;

VI – opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de 
conselho deliberativo, a contratação e os dispositivos do termo de 
parceria com a OSCIP, na hipótese de gestão compartilhada da uni-
dade;

VII – acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do 
termo de parceria, quando constatada irregularidade;

VIII – manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causa-
dora de impacto na unidade de conservação, em sua zona de amor-
tecimento, mosaicos ou corredores ecológicos; e

IX – propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar 
a relação com a população do entorno ou do interior da unidade, 
conforme o caso (BRASIL, 2002, p. 3).

Um dos pilares chaves da gestão do Parque das Dunas de Ingleses e Santinho, que 
é a participação comunitária, deve ser cuidadosamente preservado. Os moradores 
da região devem atuar efetivamente nos processos de planejamento, gerenciamen-
to, fiscalização e controle da unidade de conservação. Para isso, a população local 
depende de uma maior segurança fundiária, precisa contar com instâncias ativas 
em tomadas de decisões, de uma clara cooperação e articulação institucionais das 
entidades gestoras e da manutenção de uma infraestrutura e logística mínima de 
suporte que concretizem essa participação (MAMIRAUÁ, 2010).

	 O envolvimento comunitário é primordial para a conservação e uso susten-
tável dos recursos naturais e o sucesso do desenvolvimento do ecoturismo. A ativi-
dade turística em unidades de conservação deve propiciar a proteção e reconheci-
mento da cultura local em suas diversas manifestações, valorização da mão de obra 
local, a geração de emprego e renda, o estímulo a novas oportunidades de negócios 
e a garantia da qualidade de vida. Para fomentar a presença da comunidade autóc-
tone entre os protagonistas do desenvolvimento turístico, desde os níveis geren-
ciais aos operacionais, é necessário o investimento em qualificação e treinamento 
da população residente. Oferecer vagas para estudantes e graduados de cursos de 
turismo da cidade é uma forma de inserção dos munícipes nos processos adminis-
trativos do parque (BRASIL, 2010).

Para estreitar essa relação entre a comunidade e o Parque Natural Municipal das Dunas 
de Ingleses e Santinho e, fazer com que o turismo seja uma ferramenta de promoção da 
sustentabilidade, é fundamental “desenvolver campanhas de informação, sensibilização 
e educação ambiental que possam aproximar a população local da UC e despertar 
sentimentos de respeito e responsabilidade frente à área” (BRASIL, 2006, p. 19).
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4.3 Estratégias para a sustentabilidade ambiental, social e econômica
O Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho tem como compro-

misso o desenvolvimento sustentável em suas esferas ambiental, social e econô-
mica. Para cumprir essa missão, sugerem-se as estratégias a seguir, baseadas nas 
Diretrizes para Visitação em Unidades de Conservação, elaboradas pelo Ministério 
do Meio Ambiente:

a) Planejar, administrar e controlar o parque e suas atividades de acordo com o 
plano de manejo da unidade de conservação.

b) Promover a integração entre o poder público, a iniciativa privada e a sociedade 
civil organizada.

c) Aproximar a sociedade da natureza com informações que despertem a consciên-
cia quanto à importância da conservação dos ambientes e processos naturais.

d) Fomentar o desenvolvimento de infraestrutura de baixo impacto.
e) Utilizar os recursos naturais e culturais de maneira que se resguarde sua inte-

gridade.
f) Monitorar os impactos e fatores de risco das atividades realizadas na UC.
g) Buscar a excelência na qualidade dos serviços oferecidos aos visitantes.
h) Estimular a realização de pesquisas científicas sobre os aspectos naturais e cul-

turais do local, bem como de avaliação dos impactos ambientais, sociais, cul-
turais e econômicos.

i) Desenvolver mecanismos eficientes para o descarte e o tratamento dos resíduos 
originados pela visitação.

j) Promover a capacitação de mão de obra local a fim de envolver a população 
local nos processos de planejamento, operacionalização, gestão e fiscalização 
das atividades do parque.

l) Estimular a manutenção das tradições e práticas culturais da comunidade que 
estejam em harmonia com os objetivos de manejo da unidade de conservação.

m) Fomentar o desenvolvimento de equipamentos turísticos na região com bases 
sustentáveis.

n) Incentivar o estabelecimento de cooperativas entre organizações da iniciativa 
privada e terceiro setor, de modo a promover vantagens competitivas na região.

o) Estimular a democratização das atividades realizadas no parque, possibilitando 
a acessibilidade sem restrições sociais e físicas.

p) Direcionar a aplicação dos recursos econômicos provenientes das atividades de 
visitação para a manutenção e gestão da própria unidade, regularização fundi-
ária dos parques naturais do município e para a implementação, manutenção 
e gestão de outras unidades de conservação (BRASIL, 2006).
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Praia do Santinho, privilegiada por suas características geográficas, atrai muitos visitan-

tes que encontram no local um ambiente ainda preservado. Entretanto, o turismo, junto 
ao crescimento urbano desordenado e a especulação imobiliária, com a construção de re-
sidências e equipamentos turísticos sobre áreas protegidas, têm provocado prejuízos aos 
recursos naturais e o afastamento das comunidades nativas da região. Além de abrigar inú-
meras espécies animais e vegetais, o bairro está sobre o Aquífero dos Ingleses, responsável 
pelo abastecimento de água para toda a população do norte da Ilha de Santa Catarina.

O Parque Natural Municipal das Dunas de Ingleses e Santinho surge então como 
uma alternativa palpável para a manutenção dos processos ecológicos aliada ao 
desenvolvimento socioeconômico da localidade e do município. As atividades rea-
lizadas no parque refletem na maior arrecadação de tributos junto ao poder execu-
tivo local, bem como estimula a conscientização de moradores e turistas quanto à 
importância da conservação do meio ambiente.

O presente estudo apresentou uma breve discussão sobre o ecoturismo no Brasil, 
o impacto da atividade turística em unidades de conservação e os meios de parti-
cipação comunitária na gestão de parques naturais no país. Essas informações são 
necessárias para contextualizar o Parque Natural Municipal de Ingleses e Santinho 
e fundamentar o objetivo da realização do trabalho, que é propor a implementa-
ção de atividades turísticas, a atuação da comunidade local na gestão do parque e 
de estratégias que assegurem a sustentabilidade ambiental, social e econômica do 
mesmo. O projeto ainda poderá servir de inspiração para a inserção e desenvolvi-
mento do ecoturismo nos demais parques naturais de Florianópolis.

A integração entre poder público e sociedade civil desde o planejamento até a 
operação, a gestão e a fiscalização das atividades relacionadas ao parque é essen-
cial para o sucesso e continuidade das ações junto à unidade de conservação, repri-
mindo o descaso com que o tema é tratado pelos órgãos governamentais. O ecotu-
rismo é apontado como um caminho para a Praia do Santinho.
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